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do pronunciamento feito, no dia 9 de julho de 1992, em 
cadeia nacional de rádio e televisão, pelo Senhor Presidente _ 
da República, acerca da conclusão do acordo com os bancos 
comerciais estrangeiros relativo à: dívida externa brasileira. 

são 
1.2.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.3- ENCERRAMENTO 
2- PORTARIA DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO. 
- N' 42, de 1992 
3- ATA DE COMISSÃO 
4- MESA DIRETORA 
5-'- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 10a Sessão, em 10 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES Os SRS. 
SENADORES: -

Aluizio Bezerra - Beni V eras - Eduardo- S-uplicy :..:.. 
Esperidiao Amin - Epitácio Cafeteira - Jonas Pinheiro -
Magno Bacelar - Mauro Benevides --Meira- Filfio - Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa O comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traOalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro -Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores, que a· semana entrante 
será das mais movimentadaS no senado Federal, a julgár pelos 
requerimentos de urgência já aprovados para importantes ma-
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térias e outraS que, após a manifestação das comissões perma­
nentes, deverão ser submetidas à deliberação do Plenário da 
Casa: o Projeto de Lei da Câmara, oriundo do Poder Execu­
tivo, regulamentando o art. 37, inciso VIII, que trata da isono­
mia dos servidores civis e militares da Uniã_o; mensagem rela­
tiva à proposta de crédito externo de 50 milhões de dólares 
norte-americanos, também, em regime de urgência; Mensa­
gem de n" 23E, para contratar operaÇãO de crédito no valor 
de até 120 milhões de dólares 1 em regime de urgência e um 
ofício da Prefeitura do Rio de Janeiro, sobre Letras Fhian- · 
ceiras a serem colocadas no mercado, tamb6m em regime 
de urgência. 

São quatro proposições com urgência definida, que deve­
rão ser apreciadas na segunda e terça-feira vindouras. 

Àqueles Srs. Senadores que irão se deslocar aos s~us 
respectivos Estados, a Presidência solicita que retOrnem a 
Brasília, impreterivelmente, até o meio-dia, da próxima segun­
da-feira ou, o mais tardar, até às 18 horas. 

É provável que na segunda-feira façamos uma sessão ex­
traordinária, para apreciar toda essa pauta. É o apelo da 
Pre~idéncia a todos_ os Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. VALMffi CAMPELO (l'FL -_DF. Pronuncia o 
seguinte discurso: Sem revisão-do orador.)- Sr. Pr~sidente, 
Srs. Senadores, a Nação brasileira acompanha apreensiva os 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que 
investiga eventuais ilicitudes nas ações do Sr. Paulo César 
Cavalcarite Farias. 

Interessante a trajetória da Comissão, Sr. PreSidente, 
Srs. Senadoresl 

A êPI nasceu sob a égide da controvérsia. Já de início 
surgiram postulações referentes à sua composiÇãO. Argüiu-se 
que não estava sendo respeitado o princípio da proporcio­
nalidade, previsto no art. 58, § 1 "', da Constittii_ção Federal, 
bem como no· art. 10 do Regimento Comum, cujo conteúdo 
normativo acha-se repisado no art. 78 do Regimento Interno 
desta Casa. Lembro, a propósito,-o--recurs-o interpostO ·pelo 
nobre Senador Amazonino Mendes, ainda pendente de solu-
ção. . . . 

Se a criação da CPI não foi tranqôila, seu desenrolar 
conheceu, também, algumas turbulências, que po4_em Colocar 
em risco seus resultados, cas_o medidas corretivas não sejam­
adotadas com a urgência necessária. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permito-me relembrar, 
como se_necessário fosse, o mandato da CPI, criada em 27 

_de maio de 1992, para apurar fatos contidos nás denúncias 
do_senhor Pedro Colloi'_ de Mello, referentes às atividades 
do- senhor Paulo César Cavalcante Farias, capazes de confi-
gurar ilicitude penai. - -- · 

Vale recordar, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que as CPI são ciia_das_ para a apuração de fato determinado 
e _i)ór prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encami­
nhadas _ao Ministério Público, para q1:1_e_ promova a responsa­
bilidade civil ou crimiria_l dos infratoreS. 

É o que prevê a própria Constituição Federal! 
Enquanto a CPI começava a atuar no cumprimento de 

_se1.1 mandato, ouvindo _os principais depoentes diretamente 
_e!l_yolvidos, ou seja, o senhor Pedro Collor de Mello e o senhor 
Paulo César Cavalcarite Farlã.S,-a~SOC.le-dade-brasileiracomeçou 
a ser bombardeada por alguns órgãos de imprensa, com uma 
oiida. çre~cente de denúncias, quase_ sempre baseadas em fon­
tes imprecisas, Com declarações calC3.âas em hipóteses, com 
discussões ocíOsas e alarmistas. Tudo isso com o_ claro objetivo 
de alterar o rumo das investigações, de mUdar o próprio man­
dato para o qual a_ C~I foi __ c!lada. 

Assim, alarmada e perplexa, a sociedade brasileira passou 
a assistir a uma estranha competição entre certos órgãos de 
imprensa na busca _da manchete mais alarmista, da denúncia 
rriais contundente, da e_locubração mais fantasiosa, da conclu­
São niais precipitada. 

A ca:da semana, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a socie­
-dade se sentia acuada, diante de insinuações passadas como 
fatos e de indícios ve.ndidos como provas. 

De repente, a sociedaáe teve a impi.-essão de que a CPI 
pareceu- deixãr--de conduzir os acontecimentos e começar a 
ser pautada por certos órgãos de imprensa em suas investiga­

- ções, indo a réboque das- manchetes. 
A cada notícia desse tipo, as bolsas de valores caíam, 

o dólar subia e os pobres perdiam. 
____ Sr. PreSidente, Srs. Senadores, não quero discutir e nem 
se discute o dever da imprensa -de -satisfazer a curiosidade 
e o interesse do público por informações a respeito dos temas 
nacíonais. -

O desenrolar do caso sob exame da C:PI do Congresso 
Nacional não constifuirfa exCeção. Discute-se, porém, a ava­
lanche de informações ten<ientes a d~_sviar. o fo_ço _<ia CPI 
do mandato_ para o qual foi criada, extrapolando para pessoas 
e ~itua.Çêfes qrie tranScendem o sou objetivo. 
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O Presidente da RepUblica tornou-se, assim, sem dísfar­
ce, o alvo de toda a investigação. 

Quantas discussões sobre a figura do impeachment! 
Quantas matérias sObre suces$.âO na PreSídêricia, em caso 

d.e renúncia do Presidente, como se essa fosse imín~riter­
Quanta declaração de personagens à busca dos 15 min1.1tos 

da glória efêmera! ~ 
QUãntá. discussão ociosa e extemporânea~ como se o País -

nada tivesse a faZer cõm seu lempot -
É preciso que a CPI não §e perca, Sr. Preside_ritci, Srs. 

Senadores. É preciso- que a CPI não se deixe_ guiãf --petõs 
que desejam a continuação da campanha presidencial de 1989 
por outros meios. 

É preciso que a CPI não se tome o resultado de" interesses 
contrariados e privilégios prejudicados pelo atual Governo 
e nem do ressentimento dos perdedores. · __ 

É preciso que a CPI não se deixe envolver pelos surfistas 
do caos. 

É precis-o que a CPI, nobres Senadores, não busque a 
promoção de espetáculos! É preciso, sim, que a CPI não perca 
a oportunidade de esclarecer certas práticas administrativas 
que depõem contra a credibilidade do voto; que __ ma!lt~_p.~a 
a objetividade; que não se disperse em todas as direções; 
que desestimule o exibicióiüsino e a palpitologia de ~~guns 
dos seus membros. É preciso que mantenha firme o· leme 
no rumo do seu mandato, a fim de não sucumbir às circuns~ 
tâncias que fugiram ao seu controle. _ .• 
. Mais do que isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciSo 
que a CPI se_mantenha no objetivo para o qual foi criada, 
não só para a preservação da instituiçãq das Co~is~ões Pari~~ 
mentares de Inquérito como iitstrumento hábil_~e _invest_iga~ 
ção, mas, também, para a preservação do próprio Congresso 
Nacional. 

Não se pode abandonar as garantias individu-ais cómo 
valores básicos que devem presidir qualquer investigação ou 
julgamento, ainda que em nome de qualquer valor, por mais 
alto que seja. A dignidade humana é um dos fundamentos 
do Estado brasileiro. ~ ~ ~ ~ 

A CPI já reuniu informações, já. procedeu_ às diligências 
cabíveis, num clima de ampla liberd3de.--Urge que conclua 
seus trabalhos dentro dos limites parã que foi -c-tíãdã, que 
apresente propostas de reformulação legislativa, se· for ó caso, 
que enfrente a necessidade da modificação·-~e_ práticas eleito~ 
rais convenientemente aceitas por partidos e_ candidatos_. 

A sociedade brasileira quer a verdade, mas deseja tam­
bém ter condições de tranqüilidade para trabalhar. Não aceita 
a paralisia do País causacla pelos pregadore~_ do caos, _nem 
o emperramento dos trabalhos do CongressO Nã.cionar, Onde 
aguardam neste momento, 22 projetos da maior íitiportância 
para o País. ~ · ~ 

São esses, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside~ 
rações que me ocorrem e que me permito expreSsi:ü· ná·condi~ 
ção de cidadão, de parlamentar, de homem preocupado com 
os destinos do País e cOm ·a -dignidade do_ Con~resso. 

O Sr. Magno Bacelar- Perrilite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Co.mprazer, nobre Sena-
dor. ~ - ~ ~ ~ ~ 

O Sr. Magno Bacelar-Nobre Senadoi Valmir_ Campelo, 
V. Er-traza tribuna, namãtlhã_çlehoje, assunto que realmente 

·já exauriu a expectativa e talvez até mesmo a paciência da 
população brasileira: a busca dos responsáveis pelo escândalo 

da desestabilização das Instituições, feita ni.uitas vezes irres­
ponsavelffiente, porque as acusã.Çõ_és, quartdO estámj:tã:das· na 
imprensa, já representam a condenação dos acusados. V. E~. 
dísse muito bem que, para todo o País, O mais iínportaritê. 
é a ~usca da verdade. Mas não se pode esquecer que o País 
precisa continuar trabalhando, pfecisã. CõilfiilU.ar a busca do 
Seu desenvolvimei:tio para minorar a SitUação aflitiva-de quan­
tos estão por este Brasil afora vivendo na, miséria~ Aiqda 
ontem, o Senador Beni V eras fazia um pronunciamento nesta 
Casa, mostrando a marginalização cac4t vez_ maiOr da popu­
lação brasileira. É necessário, nobre Senador, que o-GõVemo 
tarríbénl--bUSqlle Soluções. Ontei:n, cheguei de viagem e li a 
notícia de que se tinham liberado recu_rsos para a agricultUra, 
para a irrigação, para a casa própria. Li também a notícia 
da compoSição da dívida externa com os bancos estrangeiros. 
É isso que o ,Governo precisa buscar imediatamente, trabalho 
que o Presiderife vem pregando ·nas mensagens dominicais, 
tais qUe -eSüüilpa nas camisas que usa. O Congresso Nacional 
tem Consciênçia de que -a CPI instaurada deve buscar a verda~ 
de. M·as ·o que nos trouxe aqUI não é somente o fim investíga~ 
tório, não é somente o escândaJo qu_e move muita·s atitudes 
verificadas diutumamente no País. O _que nos trouxe aqui 
foi a busca de soluções para o povo brasileiro, a busca do 
desenvolvimento do nosso País. Neste ponto estou de acordo 
com V. Ex~. Hoje, verifiquei que, pela primeira vez depois 
de longo ~e111po, os _jormi.is não tiveram em suas manchet~s 
escândalos e notícias que de-nigterii a·dignidade das Instituições 
brasileiras. Cumprimento V. Ex~ pela atitude e pelo pronun~ 
ciamento de hoje. 

00 
O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, Senador 

Mãgno Bacelar. -

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex• uni aparte, 
nobre Senador? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Senador Valmir Campelo, V. 
Ex; fala da necessídade de insenÇão nos trabalhos Oã. CPI 
e· inericionã que teria havido atitudes que não teriam contri~ 
buído para o desvendar dos fatos da forma m~ís is~nta pOssível. 
V. Ex~ chegou a dizer que alguns parlamentares estariam na 
CPI, mais procurando aparecer do que propriamente realizar 
um trabalho sério. Como V .. Ex~ fez uma observação de natu~ 
reza geral, eu lhe solicitaria_ que especificasse -·melhor, cOm 
exetnplos, em que circunstâncias avaHou que houve um desvio 
de proCedimento pofparté: de qualquer parlamentar. Senador 
Va~mir Campelo, tenho observado, da parte de alguns Sena­
dores e Deputados. ao fazerem muitas perguntas ou muitas 
observações, ou ao realizarem um trabalho querendo desce· 
brir um fato novo,· ou de trazerem_ uma nova informação, 
o~ a intenção de, com isso, poder dar algUma ·entreViSta, 
ou de fazer com que súa atuãção seja- registrada na imprensa. 
Então, afora isso, quando pode uin parlamentar realizar um 
trabalho sério e relevante e ser assim consideradq? Só quando 
a imprensa não regiStra o que ele faz? Ou como pode um 
parlamentar exercer bem a sua função e, ao mesmo tenlpo, 
evitar que a imprensa registre o seu trabalho, se os jornalistas 
consiUerarem relevante o que ele faz? V. Ex~ também obser~ 
vou que a CPI já estaria com seus trabalhos quase concluídos, 
que eJa já poderia dar por encerrados os depoímentos e fazer 
logo o relatório. Perroita~.me-. Senador Valmir Capela, obser­
var que o número de fatos novos que estão surgindo relacio~ 
nados ao objeto da CP! - as atividades do Sr. Paulo César 



5872 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1992 

Cavalcanti Farias - é tão grande que vai ser até difícil com~ 
pletar o trabalho no dia 11 de agosto. Da minha parte, e 
-flff_eçiito gue da parte de todos os membros __ da CPl, tudo 
farer;no~ 'para concluir o trabalho até es_sa_data. V~ja V. E~ 
que, aiilda hoje, a Folha de S. Paulo publica que o património 
do Sr. Paulo César Cavalcanti Farias auroe.ntou de 1990 para 
1991 em 70 vezes: cresceu de 671 mil dólares para 5 milhões 
de dólares. Não é à toa que ele, tendo pago no ano anterior 
~gO em torno de 100 mil dólares, este ano veio a pagar um 
11J.ilhão e meio de dólares. É estranho que num país onde 
a maioria dos brasileiros se empobreceu, onde a renda per 
capita diminuiu nesses últimos dois anos, exatamente aquela 
pessoa, que foi o coordenador administrativo e finaõceiro-­
da campanha do Presidente Fernando Collor .de Mello, tenho 
conseguido acumular um património simplesmente extraor­
dinário. E surgem mais e mais inlornlações de como esse 
senhor, junto a empresários, captava recursos par'a a campa­
nha. Agora, por exemplo, estão sendo revelados fatos.novos. 
Ainda ontem, o Sr. Emílio Odebrecht revelou à PoUcia Fede­
ral que só as empresas do grupo Norberto Oâebrecht deram 
para a empresa EPC, do Sr. Paulo César Fari_as, para fins 
de campanha eleitoral, nada menos do que um bilhão de 
cruzeiros. Já segundo o jornalista Jânio de Freitas, no depoi­
mento feito junto à" Política Federal - ainda est~mos por 
saber se foi na parte levada a termo ou apenas na parte infor­
mal- o Sr. Antônio Ermírio de Moraes teria revelado que, 
há dois ou três meses, fez um pagamento significi.tivo ·à empre­
sa EPC do Sr. Paulo César Càvalcanff Farias. Parece que 
outros empresários fizeram o inesino. Ora, "tr3ta-se de fato 
extremamente grave. Até mesmo o _Presiden_te -~auro Bene­
vides. quando soube dessa informação publicada ontem pelo 
jornalista Jânio de Freitas, houve por bem solicitar o esclareci­
mento disto_ e pediu à CPI que o fizesse. A CPI solicitou 
à Polícia Federal que encaminhasse o depoimento para escla­
recer. De forma que, nos próximos dias, põderemos ver o 
que realmente aconteceu. Mas surgem, também, evidências 
de que esse Sr. Paulo César Farias- operava com doleirós; 
as suas secretárias Rose _e_ Marta mantinham çontatos com 
doleiros que faziam operações as mais estapafúrdias. As suas 
secretárias Rose e Marta estão procurando aQ.iaJ;" o seu depoi­
mento através de atestados médicos. _Há in_d_f_çios de que :a 
Sra. Ana Acioli, Secretária do Senhor Presidente Fernando 
Collor de Mello, recebia depósitos efetuados pela Rosinete 
Silva de Carvalho Mclanias; essa misteriOsa Rose, Secretária 
do empresário Paulo César Farias._Os fatos são de tal gravi­
dade que fica muito difícil, simplesmente, estar acus~ndo 
aqueles que querem fazer um trabalho sério, de membros 
do "sindicato do golpe" -isso não foi o_que V. Ex• mencionou 
hoje. Mas·, agora, refiro-me às palavras do Presidente Fernan­
do _Collor de Mello que, ao invés de vir aos meios de cOmuni­
cação explicar as contradições de suas próprias palavras, resol­
ve fazer acusaÇÕf?S, crendo que são aqueles que perderam 
as eleições que querem, a todo o custo, derrubá-lo do poder. 
Quero esclarecer, Senador Valmir Campelo, com todo ores­
peito, o ponto de_ vista d.o Partido dos Trabalhadores -falo 
agora do PT- porque·, ainda ontem, segundo _o Deputado 
Nelson Marquezelli, o Presidente da República teria feito 
uma referência ao _meu Partido. Nosso ~~rtido foi dos primei­
ros a lutar, a mobilizar a população pelas eleições livres e 
diretas para a Presidência da República. Muitos de nós forilos 
às ruas batalhar pelas eleições diretas, muito antes do que, 
por exemplo, o Sr._ Fernando Collor de Mello. Temos o maiOr 
respeito pela instituição dã. Presidência da República, mas 
não podemos aceitar que um Presidente, por exemplo, falte 

com a verdade para c_om o povo brasileiro. Não podemos 
aceitar que um Presidente não seja inciSivo na sua condenação 
a essas práticas de tráfico de influências, que estão_ pratica­
mente coletadas pela CP!. Claro, há evidências sobre qual 
a fonte de poder que permitiu ao Sr. Paulo CéSar Cavalcanti 
Farias realizar ess_as operações, que já se delineiám-como 
ilicitudes penais. Isto é algo que constitui o pontO crucial 
para a ·cPI. Mas, tenho certeza, Senadvr y:ab:nir Cape lo, que 
os membros da CPI estão realizando um trabalhQ sério, isepto 
e responsável. Inclusive, tem sido séria, e reconhecida pelos 
membros da CPI, as atitudes do Presidente Bepito Oama, 
que é do l'FL, e as do Senador Amir Lando, que é do PMDB 
-e nosso colega nesta Casa-. - - -

O SR. VALMIR CAMPELO- Agradeço a V. Ex• pelas 
suas palavras, mas quero esclarecer que, em nenhum momen­
to, falei que estariam alguns membros _da CPI tentando não 
desvendar alguns assuntos referentes àquela ComiSsão Parla­
mentar Mista, mesmo porque, como titular, estou presente 
e não faltei a nenhuma reunião. Até agora,_constato e sou 
testemunha dissO._ D_e forma que V. Ex• -deve têr entendidO 
mal. Recentemente, disse, que ê preciso que alguns membros 

- d~ CPI não busquem a promoção. V. Ex~ me pergunta quanto 
à promoção pessoal e até me pede que eu cite algunS ~ornes. 
Não há necessidade, nobre Senador. V. Ex• sabe, perfeita­
mente, que, no iníCiO dos trabalhos da Comissão, antes mesmo 
de a Comissão convocar determiiiados depoentes-, alguns 
membros já andavam com esses depoentes de-ntro de seus 
próprios automóveis, a:nte_cipando-se, até mesmo, a uma deci­
são da CPI. Outro fato, também, nobre Senador, quero deixar 
ben:t claro: é ponto pacífico que_ há a divulgação do que acon­
tece até mesmo nas nossas reuniões secretas. Só há Parlamen­
tares presentes, porque nenhum funcionário S:e encontra lá, 
mas no dia seguirite, até a votação dos Parlamentares é conhe­
cida pelos jornais. se-rá qu_e os jornais estão presentes Õas 
reuniões secretas? Será que algum Parlamentar não está pas­
sando assuntos secretos dentro de uma reunião, dando até 
o nome do colega que votou contra ou a favor de_ determinado 
assunto? Será que isto não é mídia? Será que isto é correto? 
Será que isto é honesto? É a isto que me refiro, e sustento 
tudo o que disse porque, aciffia de tUdo, volto a repetir, está 
a dignidade do Congresso Nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palnias.) 

Durante -o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da f;Yi!si­
dência, que é ói:upada pelo Sr. Epitácià ·Cafeteira. " -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SI'. Pronuncia o 
se_guinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr; Presidente, 
Srs. SenadoreS, o Presidente Fenülndo Collor de Mello e 
o MiniStro Marcílio Marques Moreira anunciaram, Ontem, 
que o Governo brasileiro concluiu um acordo com os bancos 
comerciais estrangeiros; a quem devemos cerca de 44 bilhões 
de dólares - quase a m~tade _da nossa díyida externa -:­
cujo total alcança 120 bilhões de· dólares. Diz o Presidente 
da República que foi um bom acordo, que foi negociado de 
forma digna e soberana, seguindo, sempre, a vontade dos 
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representantes do_ povo, como manda a nossa Constituição. 
O Senado Federal ainda irá_.examinar os termos desse acordo. 

O acordo fechado prevê seis mecan-ismOS alternativos, 
sendo que os bancos, segundo informa o Presidente, tenderão 
a concentrar~se em duas opções que representam avanços im­
portantes para nós. 

Eu gostaria de ressaltar, Sr. Presidente Epitácici_Cafeteira 
e Srs. s-enadores, que, dada a circunstância de o Governo 
brasileiro, em especial, o Presidente Fernando Collor de Me­
llo, ~tar vivendo uma situação bastante crítica, internai:Iiente, 
hav1a a necessidade de apresentação de um fato político de 
grande importância, para tentar um fortalecimento político. 
O que é necessário- averiguar é se o GovernO brasileiro, no 
afã de conseguir alcançar esse fato polfti~o positivo, que pU­
desse fortalecer o Presidente da República, não chego-u a 
ceder em demasia aos credores internacionais. 

Diz o Presidente que, na primeira opção, poderão os 
credores privados preferir ter a nossa dívida a juros de merca­
do, mas sendo obrigados a nos oferecer um abatimento na 
nossa dívida de 35%, o que significaria, para uma dívida de 
44 bilhões de dólares, caso todos optassem por esta alternativa, 
que ela seria reduzida pura e simplesmente em nada m_enos 
do que 15,4 bilhões de dólares! 

Ora, é preciso estudar-se efetivamente Qual ci desconto 
efetivo, porque, muitas veZeS, o desconto anunciado, digamos 
de 35%, pode conter contrapartidas tais corno o fato de o 
Brasil precisar comprometer parte de suas reservas, precisar 
também se comprometer a financiar, com novos empréstítúos, 
urna parte da dívida; precisar também fazer operações domés­
ticas que resultem em obrigações que possam dificultar o equi­
líbrio financeiro doméstico. Se isso o_cor.rer.,_é possível que 
o desconto de 35%, l'!a verdade, não seja exatamente esse. 

Explica o Presidente que na segunda opção, caso-os ban­
cos não conc-ordem com esse desconto d~ 35%, eles se compro­
metem a ceit3r utnri taxa de juros fiXa em torDCi de -6%"-ao 
ano e ainda fazer uma redução desses juros nos próXiniOs 
sete anos. _ 

Com isso~ caso o· merc~do internãCional volte a ter tàX:as, 
como já acontece-u-no passado de até 19% ao ano, Ootisco 
é todo deles, pois nós estaremos- protegidos por aquele teto 
máximo de 6%. 

É preciso assinalar que a taxa de juros vigente esfá abaiXo 
de 6%. Aqui eu não contaria ta:Ota vantagem, porque a taxa 
de juros tem estado abaixo de 5%. _ . __ _ 

De acordo com o Presid~nte, serão 30 anos de tranqüi~ 
lidade na área cambial com uma vantagem adicional, pois 
só teríamos que pagar os furos, os 100% do principal de"vldo, 
no fim daquele pcrfodo; serão saldados por meio de entrega 
dos próprios títulos que agora estão sendo_ oferecidos. corno 
garantia. 

O Presidente da República disse que, antes mesmo de 
fecharmos o acordo de ontem, o Brasil já estava retornando 
ao mercado internacional de créditos e que os números são 
claros porque, enquanto em 1990 os recursos que vieram do 
exterior foram de 5,3 bílhões de dólares; saltaram_ para 11,6 
bilhões de dólares e, neste ano d~ 92, apenas nos quatro 
primeiros meses, já tínhamos recebido 6,2 bilhões de dólares. 

Quero ressalt~r aqui que os· números relativos aos fl.nos 
de 1990 e 1991 sobre _ingresso de recursos do exterior $ão 
aproximadamente os mesmos do volume de recllrsosc~:nviaçlos 
ao exterior e pagos pelo setor público da economia brasileira. 
Esses valores saltaram de 5,5 bilhões de dólare_s em 1990 
para 10 bilhões, 990 milhões de dólares em 1991, ou seja,~ 

fiq.fu período em que a ~coriomia brasileira cresceu relativa-
11}-C~te pouco, a tal ponto de a renda per capita ter diminuído, 
ocorreu um salto de 95% na remessa de pagamentos feitos 
pelo setor público e que, praticamente, contrabalançou a en­
trada de recursos vindos do exterior. 

Mas __o que vamos ter de examinar com ~ui ta a·te~ção 
é se, efetivamente, e_stá-se cumprindo as no_rmas da Resolu_çã.O 
n~ 82, do Senado Federal, que limita os pagamentos ao exteÍ'ior 
à nossa capacidade interna de pagamentos. Eu já havia assina­
lado, por volta de abril, quando nós apreciamos o acordo 
com o Clube de Paris, que não sería tão fácil ao Governo 
cumprir as metas, em 1992, da realização de um superávit 
primário da ordem de 3% do PIB, de um endividamento 
interno da ordem de 1,5% do PIB e de um senhori_agem 
de 1,5% do PIB. Inclusive~ dada a dificuld.~de de se ter essas 
metas, dado o fato de_ que o endividamento interno estaria 
por ir além de 1,5% do PIB, maiS próximo de 2 a 3%, dado 
o fato de que o·senhoriagem tende a ir além de 1,5% do 
PIB, aproximando-se_ de 2 a 3%, estes elementos vão contri­
buir para, em primeiro lugar, aumentar o_endiv:ídamento inter­
no; ou seja, o lançamento de títulos no mercado a taxas de 
juros relativamente altas aumentará a recessão. . 

Por outro lado, o senhoriagem acima do que o próprio 
Governo previu, contribui para que a compatibilização dos 
preÇos se dê num nível de crescimento maior do que o que 
o Governo estava prevendo. 

~ O Sr. Elcio Álvares--,. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concederei o aparte em 
poucos segundos, nobre Senador Elcio Alvares, quero apenas 
citar que o Governo etava prevendo para 1992 uma taxa de 
inflação da qrdem de 220% e eu afiimei que ela estaria mais _ 
próxima dos 600%, com uma taxa mensal da ordem de 20%, 
e não declinando ao nível de 10% ou menos. E o fato é 
que esta previsão está ocorrendo: 

Com muita honra, conc-edO o apÚte ao nobre Senãdor 
Élcio Álvares. 

O Sr. Elcio Álvares -V. Ex~ está realizando um trabalho 
_deapreciação técnica, no mom-ento em que está sendo feste­
j3d0, em todo Brasil, a celebração do acordo Com o_-s credores 
eXternos. V. E~ tem participado com muita intensidade dos -
trabalhos da Comissão de Assuntos Econômicos, mas muifó 
mais ainda, tem sido um assíduo presente nas reuniões que 
foram. ~~alizadas exatamente com ~ equipe de Governo qu~ 
negoctou a conclusão do acordo. 

- Mas, independentemente do aspecto técnico, porque te­
remos_oportunidade, agora, na Comissão de Assuntos Econô­
micos, com as luzes de todos os seus integrantes, de examinar 
profum:Iarr:ente ess~ acordo, g~staria de assinalar, que _ontem, 
pela pnme1ra vez, depois de tanto tempo, o Brasil ouviu uma 
~alavra de otimismo_. Com raríssima~ exceç9es, a grande maio­
na dos representantes de segmentos da sociedade brasileira 
teve oportunidade de louvar o entendimento do Governo 
reconhecendo que o acordo com _os Dossos _credores externO~ 
representa uma nova era para a nossa economia. Logicamente, 
Senador Suplicy, esse entendimento tem aspectos que podem 
ser .discutidos, como V. Ex~ tão bem faz, no contexto, no 
arçabouçç da su~_ negociação total. Mas ninguém pode t_legar 
que- o Brasil já estava meio cansado de palvras pessimistas; 
Q_,_J~ra_~il_já estava cansado de_ ouvir, todos os cdias, notícias­
que não constroem. No momento_em que está sendo celebrado 
o :Ministro M~rcílio Marques Moreira como grande negocia­
dor, através desse notável diplomata~ que é o Dr. Pedro Ma-
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lan, eu gostaria ·cte destacar a paiticipaÇão do Seruldo d3. RCpú­
blica não só nas fases prelirníriares âo enfcndjmento. Por síii.al, 
neste momento, no plenário, en_contra-se o Senador Esperi­
dião Amin;-que teve uma particlpâção· muito iilfeilsâ~-na quali­
dade de Relator, abordando exatamente alguns aspectos im­
portantes da segunda fase da negociação. Mas o que eu gosta­
ria de destacar, sobretudo- nísso V. Ex··está-iilcluíàp ~, 
é que um grupo de Senadores, já há bastante tempo em contato 
nio só como Ministro Marcfiio Marques Moreira mas também 
com o Dr. Malan e com todas as a_utoridades do setor, vem 
acompanhando de perto essa neg_oci~ção_. _E seja louvado, 
nesse ponto, o procedimento do_ Sr. MinistrOMardliO _Mar­
ques Moreira. Ciente de _que compete ao S_enado a última 
palavra sobre o assunto, em nenhum momento se descurou 
de nos dar conhecimento de toda a evoluçãO ·da negociaçãO. 
Recordo-me de que tivemos cerca de _Sete 01,1. ojto encontros. 
E V. Ex~, justiça seja feita, esteve seinpre preschfé, com a 
-e é este o ponto fundamental do meu aparte-- o revesti­

mento de participação-do Senado. Pela primeira vez fui confrá.:­
rio quando negociamos os juros atrasadOs. Tive opOrtunidade 
de manifestar-me na cOndição de um dos relato_res, no sentido 
de que infelizmente recebíamos pràticamefite o acordo inteira­
mente acabado, sem qualquer possibilidade de __ intervenção 
dos Senadores. E houve ali o espífitO público dos emin~ntes 
representantes desta Casa, que tiverani opórturiidade de en­
dossar o acordo, para que o processo não sofresse nenhuma 
interrupção naquilo que era o passo inicial do entendimento. 
Hoje, evidentemente, o acordo, até sob _o_ponto de vista de 
condições, pode ser criticado. V. Ex• est_á coloc~nQo_ dentro 
do enfoque de crítica e análise, o que talvez seja o pensamento 
expresso do seu Partido e_da sua participação. Mas ninguém 
pode negar - esse ponto é importante frisar - que Oõ1em 
houve um alento nacional. Os pronunciamentos feitos_ pela 
televisão, na sua grande maioria, foram no" serifido de saudar 
o Ministro Marcfiio _Marques Moreira e sua equipé·, no mo­
mento em que o Brasil reingressa dentro de_ um clima de 
seriedade no mercado internacional. 

Precisamos deslanchar; precisamos cresce!; precisamos­
receber investimentos externos. E a partir--deste momento, 
indiscutivelmente, o Brasil está equiparado a todos_os países 
que cumprem com seus compromissos. E-eU:gOStaria-_d-e assina­
lar este ponto, Senador Suplicy: o Senado da República, du­
rante toda a fase de negociação, após evidentemente aquele 
prim~iro ac·ordo dos juros atrasados, esteve atento. E jUstiça 
seja feita ao Ministro Marcílió Marques Moreira e aos seus 
auxiliares, pois, em nenhum momento, S. Ex~ deixou de colher 
a opinião dos Srs. Senadores, principalmente nos momentos 
mais· cruchüs na Deg6Ciação. O registro qué eu gostaria de 
fazer, porque caberá a nós a palavra final do entendiménto~;­
é que o Senado da República também, dentro da sua ótica 
de atuação, dentro da sua forma de participação, eSteve pre­
sente através de V. Ex•, não no sentidO de ser um a mais 
a dar opinião aqUieSCerite,-mas foi-v. Ex• um daqueles críticos 
que sempre alertou e balizou a equipe para que tivéssemos 
melhor proveito do entençlimento final. Na verdade, vamos 
ter oportunidade de ouvir os ·debates, sobre os quais V. Ex• 
dá hoje os toques preliminateS; ·na ComiSsãO -oe Assuntos 
Econômicos. No entanto, não se pode negar, a esta altura, 
que o entendimento do Brasil com os países credores na nego­
ciação da dívida externa representa uma notícia benfazeja, 
otimista. Queira Deus que possamos, a-partir 'desse entendi­
mento, deslanchar um pouco mais na án!áécoifôfuiêa,-evitari.~ 
do a reCessão, a inflação- e o desemprego. · 

-O SR. EDUARDO SUPLIÇY - Senador Elcio Álvares, 
é necessário reconhecer a atenÇão Com que o MiniStro -da 
Economia, o Sr. Pedro Malan, e o Presjdente Francisco Gros 
procuraram dialogar com os Senadores tanto informal quanto 
formalm~te em relação ao histórico da negociação da_ dívida 
externa. Reconheço também qUe houve um elemento de criati­
vidade no pacote de opções oferecido pelo Governo brasileiro 
aos credores privados. O pacote constitui acordos realiza_dos . 
pela Costa Rica, pelo México, pela Venezuela ou pelo Uru­
guai, que, de alguma forma, representam segmentos do que 
SUCedeu após o anúnéio do Plano J;lrady. 

--Temos, no Senado, um assessor econômico, o Sr. Petrô­
Ílio Portella Filho, que se tem especializado no assunto. Recen­
_temente, em maio de 1992, publicou, pela Fundap, um estudo 
denol!linado "Plano Brady na América Latina.- Balanço 
dos Primeiros Três Anos 1989-1991"-, através do qual explica 
que vêm sendo decepcionantes os descontos, tal como o de 
35%, conce~idos aos devedores. "A partir de uma análise 
dos mecanismos de negociação institUídos pelo Plano Brady, 
chegamos à conclusão de que foram elaborados de modo a 
não permitir grandes a batimentos da da dúvida. Ao lançar 
um plano baseado em_reduções voluntárias, negociações carte­
lizadas, garantias de pagamentos e tutelamento dos devedores, 
o Governo americano contribuiu, em grande parte, pára que 
~ pa_cotes de abatimentos das dívidas ficassem muito aquém 
da expectativa." 

Certamente, vamos ter oportunidade de analisar, em de­
talhes, essas questões nos próximos dias, quando chegar a 
mensagem. Quero assinalar que precisaremos ter muito cuida­
do, Por exemplo, o economista Paulo Nogueira Batista Júnior 
disse ontem à Folha de S.Paulo: impressão que se tem é de 
que o Governo tentou reforçar sua posição frágil neste mo­
mento e acalmar os_ banqueiros. Se a crise política não fosse 
tão intensa e a política econômica estivesse avançando no 
combate à inflação, o País certamente teria condições de obter 
um f!lelhor acordo_. Este não era o nielhor m.omento para 
negociar" com os credores". Batista considera descabidas as 
pr"õjeções que apontam para uma redução de até 35% na 
dívida brasileira junto aos bancos_ privados, ou seja, cerca 
de 44 bilhões de dólares. Observa, ainda, que a única va!lta-

- gem, caso o acordo seja ratificado, será uma pequena redução 
d~ dívida e dos juros. Em contarpartida, o Governo terá de 
bloquear parte de suas reservas e contrair novas dívidas junto 
aos organismos internacionais. Ou seja, o acoido tem elemen­
tos que não são inteiramente satisfatórios. No entanto, obvia­
mente, precisaremOs do detalhamento de todo o acordo para 
apr<?_f~ndarmos essa análise. Eram essas J\.S_ palavras que eu 
gostana de dizer. 

O si-. Esperidião Amln- Permité V. -EX~ Um aParte? 

.. O SR. EDUARDO SUPLICY- Com prazer, ouço o a par· 
te de V. Ex• 

O Sr. Esperidião Amiti - Acompanhei atentamente o 
pronunciamento de V. Ex~, ~que aborda- com dados- um 
assunto-da maior importância. Ê lógico que o anúncio da 
efetivação do acOrdo-torna mais opóftuno o-pronunciamento 
de V. Ex~, que -justiça seja feita -guarda uma linha de 
coerência com as ObservaçOes que tem feito no Seriado -
no plenário, na ComiSsãO de Assuntos Econômicos e nas reu­
niões informais- a respéilo do deslinde que o Senador Marco 
Maciel chamou muito apropriadamente de "ContenciosO In­
ternacional do Brasil". Já que não temos questões de frontei­
ras, graças a Deus, o nosso contencioso internacional são_ 
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as firianças, ou se já., a busca da reinserção da economia do 
nosso País no cenário-e'conórnico internacional, um cenário­
que está apresentando nuanres d_e reintegração, como aS que 
foram ontem rememoradas a todos nós pelo Senador João 
Calmon, nuances que mostram que dinheiro riãO-teiD pátria 
e segue um instinto muito apurado, muito atilado de_dirigir~se 
no sentido da busca de locajs para sediar, para ser aplicado 
o dinheiro onde não há hostilidades, onde há uma demons­
tração de receptividade. Então, é nesse cenátio qüe:'éú. gostaria 
de fazer dois comentários, ·actuzindo algumas informações ao 
que V. Ex~ está a nos dizer, e também aquilo que o SenadOr 
Elcío Álvares disse há pouco. Primeiro, é claro que nós gosta­
ríamos de não pagar a dívida. Nenhum de nós pode imaginar 
que o País vai se sentir bem pagando 44 ou 50 ou _lO _bilhões 
de dólares. Um País com as dificuldades que nós estamos, 
melhor seria que a dívida fosse transformãda em crédito, e 
que fosse maior o _ctédíto. Mas, a realidade dos fatos não 

é esta. Esta setiã uma ilusão, Isso seria um sonho, e o niundo 
real, hoje, inclusive, não oferece as alternativas Qe pólos ideo­
lógicos que valorizavam, pela contraposição dos p-ólos, valori­
zavam os países em desenvolvimento, países de TercéTró M~ül­
do. Então, nesse cenário, eo não posso deixar de reconhecer, 
tenho a certeza de que V. Ex• reconheceu _,de COlJlO set;á, 
que cumprindo o que sabiamente prescreve a Constituição, 
Federal, o Governo brªsileiro procurou manter os Senadores, 
os Líderes de partidos e aqueles _que de uma forma ou de 
outra se interessam pelo assunto. Vou dar exemplo de um 
Senador-que não é Líder de partido, mas que se interessa 
pelo assunto, Senador Ronan Tito. S. Exa não é Líder do 
PMDB, é integrante da Comissão çle bssu_ntos Econômicos, 
mas é uma pessoa que estuda o assunto, que o acompanha. 
Então, o Governo, atravês~do Miriistro Marcflio Marques Mo­
reira ou dos negociadores da dívida, Jório Dauste:t, Pedro 
Malan, do Banco Central_, tanto por parte do Presidente dQ 
Banco Central quanto aos seus diretores da_ área externa_, 
essas autoridades procuraram, Senador Suplicy, informando 
os fatos, das posssibilidades, de sorte que não há surpresa, 
neste momento, para aqueles que acompanharam essas dé­
marches. Este é um registrO que- eu acho que V. Ex~ também 
fez, mas eu gostaria de, aqui, ressaltar. O segundo registro 
é a respeito da circunstância: é difícil para o Brasil comemorar 
esse acordo, claro que é difícil. É difícil, porque nós estamos 
vivendo em um cenário onde, repifo, a ideologia do egoísmo 
é o -que sobrou, é o que mostra que restou aos países ricos. 
Essa ideologia do egoísmo, inclusive se materializou, anteon­
tem, e não há um conjunto de frustrantes' conclusões do cha­
mado G-7. Frustrantes para eles, inclu'sive, e- mais do que 
frustrantes para o mundo: a ideologia do egoísmo. Quer dizer, 
o que que os ricos vão fazer? Vão fechar_ as suas fronteiras, 
porque o livre mercado, para eles, cada vez mais, é o livre 
mercado, no confinamento que eles já determinaram. Em 
compensação, as fronteiras alheias estarãõ abertas, na medida 
em que, a seu juízo, a sua segurança ou assuntos relevantes 
impuserem uma atitude comum. Foi demonstrado pela Supre­
ma Corte a_mericaná. Isso_vai numa escalada. E já_ no ano 
passado o Senador Edward Kennedy subscreveu aquele pro­
jeto - V. Ex• e eu comentamos aqui-é iJfifa- escalada. O 
projetO do Senador Edward Kennedy permite o assessora­
mento, a proteção - proteção - de culturas indígenas. Isso, 
em outros países, nos países da América. Agora, a Suprema 
Corte permite que, a juízo das autoridades "americanas, se 
alguém perigoso para ·a segurança· americana -estiver em São 
P~ulo, eles têm o direito de ir lá pegar, tiaze-r o sUjeito. 

Sem extradição, na "marr~", se me permitem a expressão. 
Então, essa ideologia do egoísmo se materializou nas frustran­
tes conclusões do G-1.- Então não estcill tirandO de V~ Ex• 
? mérito da apreciação-. Mas quero concluir este aparte, que 
Já se arrasta por algum tempo, dizendo o seguinte: eu gostaria 
muito de ver o Senador Eduardo Suplicy esgotar as suas dúvi­
das - tenho a impressão que V. Ex~ não tem mais dúvida 
nenhuma sobre o acordo, porque V. Ex• está mais bem-in­
formado do que vós. 

O SR. EDUARDO SUPLICY---' í'lão~o acordo tem muitos. 
novos detalhes que.:. - -

O Sr. Esperidião Amin - Também quero lhe dizer o 
seguinte. Tenho uma posição de compreensão do acordo por­
que conheço as alternÇttivas que estavam postas. Mas nasci 
no dia de São Tomé, quero ver o papel pronto, quer dizer, 
o papel real. As alternativas, eu as conheço, acho que são 
as possíveis. Agora, o que assinaram, isso vamos conhecer 
provavelmente na sem_ana que vem, nos próximos dias. Mas 
espero que V. Ex• clareie as suas dúvidas, o que será partilhado 
por nós também, mas·gostaria riúiito de ver V. Ex~ votar 
de acordo com as suas conclusões, gostaria de ver, e não 
·de acordo com limitações ou restriçQ_es_ preexistentes. Isso 
é que acho que seria importante, Senador Eduardo Suplicy. 
Porque é o último passo marcante na tarefa de reinserb; o 
Brasil na economia mundial. Não é o passo desejado, não 
é-o peso desejado, mas parece que é o possível. Vamos checar 
se é o possível. Mas gostaria mUito que V. Ex!' pudesse enu,n­
ciar o seu jufzo ao final, sem as limitações preexistenteS que 
V. Ex~ já apreSentou, em votos anteriores e em assuntos síiní­
lares. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY ---, Agradeço o aparte de 
V. Ex~, Senador Esperidião Amin, em especial à medida em 
que _estiver garantida a retomada do cresdmento, como resul­
tado de um acordo que consiga colaborar para que seja elimí­
nada, ao mesmo tempo, a inflação, haja o crescimento do 
emprego na economia, com a melhoria significativa do nível 
de emprego, aí acho que estaremos caminhando_ na direção 
correta. Entretanto, a avaliação -que faço é _que, até agora, 
o volume de recursos encaminhados ao_ exterior. pelo Brasil, 
tem_sido além do compatível com- esses objetivos._ E mesmo 
com - na _minha compreensão - aquilo que está definido 
çomo capacidade interna de pagamento, pela Resolução n" 
82. Na minha avaliação, como V. Exacoilhece, ternos ultrapas­
sado, e, o próprio Senado tem sido um pouco leníente com 
os critérios colocados nessa resolução. Para um exame preciso, 
teremos aqui a oportunidade, por ocasião da apreciação desse 

·acordo, de solicitar das autoridades econômicas. do Ministro 
Marcílio Marques MOreira, a respeito da evolução das metas 
de superávit. primário, de sef\horiagem, de endividamento in­
temo, que S. Ex~ havia previsto em abril passado para este 
ano. Agora, até agosto, já teremos condição de ter a evolução 
desses __ Iiúmerós. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso-do Sr. Eduardo Suplicy o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deiXa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador EsperiÇ-ião _Amin. (Pausa.) 

S. E~ desiste da palavra. 
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Concedo_a palavra ao nobre_Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL_,.,-cliS~ l'<-<lilliDCia o se­
guinte discurso_. Sem revisãO do orador.) ---:: Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, gostar·ia hoje de abordar um assunto que acho 
de magna relevância em termos de respeito à cidadania, de 
organização do País. Enfim, é um poilto que· Servirá de debate, 
evidentemente, quando tiver oportunidade de ter maiores ele­
mentos em minhas mãos, porque começo a examinar o assUnto 
com profundidade,. 

Em todos os países do mundo, a segurança de vôo é 
um assunto insuscetível de qualquer discussão. NãO só á segu~ 
rança de vôo, mas a qualidade dos serviços prestados pelas 
companhias aéreas. 

No Brasil, temos lido no noticiário dos jorO.aís·e-das revis­
tas, principalmente das seções econômicas, que estamos viven­
do uma~ crise em relação ao número de passageiros transpor­
tados. E muito natural, porque, evidentemente, com as medi­
das tomadas pelo Governo na área econômica _diminuíram 
os negócios e, Conseqüentemerite, táinbém diminuiu o número 
de passageiros. 

Recentemente li em duas publicações matéria que cOnsi­
dero da mais alta relevância. Não gostaria aqui de particu­
larizar nome de empresas. Gostaria de falar em tese, Porque 
entendo _que esse_ assunto, que está disciplinado, inclusive, 
por uma lei complementar, merece uma atenção muito espe­
cial. 

Compareci recentemente a uni- simpóSio reâ.lizado pela 
ABRAJORI, que é a Associação Brasileira doS Jornais do 
Interior, e ouVi uma palestra muito interessante, pi'Ofei"ida 
pelo Ministro Sócrates Monteiro, sobre o Ministério da Aero­
náutica. Uma palestra muito bem centrada, mostrando exata­
mente a importância da Aeronáutica para o Brasil e indo 
mais além, demonstrando, até certo ponto, uma preocupação 
com as reduções sucessivas de verbas orçamentárias, dificul­
tando, até certo ponto, a participação do Ministério da Aero­
náutica dentro do contexto das atividades relacionadas cOm 
a vida civil. 

Logicamente, o Ministro não falou em segurança de vôo, 
mas deixou claro que até as atividades de treinamento_ e dO 
exercício riormal dos vôos da Aeronáutica sofrem restrição. 
Teve até a oportunidade de dizer que o que faz um bom 
piloto, evidentemnete, é o número de horas voadas; mas, 
em razão dos sucessivos cortes do orçamento da Aeronáutica, 
desse ponto havia até uma certa restrição --no exetcício dos 
bravos integrantes da nossa Força Áerea. 

Tive a oportunidade de examinar a Lei Complementar 
n9 69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas 
gerais para a organiZação, 6 pteparo e o eni.preg<i das Forças 
Armadas, e um determinado trecho do Capftulo V, que faz 
referência eXatamente às Disposições Complementares do art. 
9'1, estabelecendo o seguinte: 

~'a) compete como atribuição particular da Aero­
náutica orientar, coordenar e controlar as atividades 
de aviação civil; 

b) prover a segurança da navegação área;" 
Então, a Aeronáutica tem, se não me engano, atrãvés 

do Departamento de Aeronáutica Civil, a responsabilidade 
de prover a segurança de vôo. Então, todo esse sistema é 
altamente delicado, porque a segurança de vôo não é somente 
a parte referente à companhia aérea, que tem· a responsa­
bilidade das suas aeronaves. É toda essa infra-estrutur-a iiri._ensa 
situada no território brasileiro, através de radares e outros 
aparelhos, que dá a segurança necessária Para qtie -as caerona-

ves decolem e viajem com tranqüilidade. Obviamente, o De­
pãrtarilento de Aeronáutica Civil tem, por força da lei comple­
mentar, esse poder de fiscalização. ' - -- · - - -- _· __ · · 

Recentemente, numa revista de grande circulação brasi­
leira foi publicada matéria referente a uma empresa de trans­
portes aéreos brasileira, dizendo que as nossas empresas estão 
voando dentro do limite mínimo de segurança. Há ainda um 
detalhe, para o qUal gostaria de chamar a atenção de V. E;~C"~­
n_uma outra_matéria_que fiVe a oportunidade de ler, o Presi-
4e_nte do Siitd.içato dO~ Aeronautas diz gue, neste momento, 
e-xistem duas aparelh3gens de segurança; uma aparelhagem 
que é considerada de importância fundamental e outra que 
é considerada uma aparelhagem acessória. Hoje, em virtude 
das condições, já se despreza a aparelhagem acessória e utili­
za-se apenas a aparelhagem necessária à segurança funda­
mental. Ou seja, de uma forma ou de outra, segundo o repre­
sentante maior dos aeronautas, estamos voando com uma 
redução de segurança, na medida em que não temos o primeiro 
dispositivo, que é- dispensável no modo de entender da Aero­
náutica. Ma~, se é dispositivo de _segurança, não pode ser 
dispensado ... 

O Sr. Ronaldo Aragão- Perinite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ELCIO ÁLVARES- Pois não. Ouço comprazer 
o Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Elcio Álvares, ouço, 
com atenção, o pronunciamento que faz V. Ex\ hoje, aqui 
no Senado. V.Ex• traz um tema de uma importância funda­
mental. Temos a crise econômica estampada, trazendo dificul­
dades enormes para a nossa aviação e para a segurança de 
vôo. Como disse muito bem V. EX", a segurança não se limita 
só às companhias de aviação; a segurança deve existír também 
a nível de aeroportos, de CINDACTA. Queria dar um teste­
munho a V. Ex•: quando Presidne"te da Comissão-Mista de 
Orçamento, tivemos a· preocupação de colocar recursos no 
Ministério da Aeronáutica para aparelhar a segurança de vôo 
em toda a Amazônia. Para V. Ex~ ter uma idéia, a região 
Amazônica, com milhões e milhões de quilômetros quadrados, 
IJão tem seguranÇa de vôo. Inexiste segurança nos aeroportos 
da ApJazónica Ocidental, como Rondônia, Acre, etc. O único 
lugar onde existe uma certa segurança é em Manaus, mas 
também já está defasada. E o que nos disse a Aeronaúticá.? 
Que com o contigenciamento do orçamento, esses recursos 
não dariam para comprar, para adquirir essa aparelhagem 
tão _necessária à segurança de vÇ)o. Hoje, temos consciência 
de que não só na região Anlazõnica, mas no Brasil inteiro, 

_ há a necessidade de se fazer um novo estudo para que o 
sistema de segurança de vóo neste País não chegue a um 
ponto ainda mais precário do que já se encontra. Ê perigo­
síssima a situação que estamos-vivendo com a segurança de 
vôo no Brasil. Há outro aspecto ainda mais grave, Senador 
Eldo Álvares. Se V.- Ex~_tiver oportunidade de visitar o 
CINDACf A, aqui em Brasília, V. Ex~ verá que aqueles cida­
dãos que são responsáveis, São homens que estão ganhando 
o_ seu salário irrisório para a responSabilidade que têm. E 
çom isso criam um clima altamente perigoso e qUe está nos 
trazendo uma série de preocupações. E preciso que se resolva 
esse problema sério da segurança e da aviação no Brasil, 
sob pena de começarmos a ter, não quero ser fatídico, não 
quero ser o profeta do Apocalipese, mas teremos sérios pro­
blemas nessa segurança de vóo, não só nas regiões mais.distan-: 
tes do Brasil, como São Paulo, Rio, Belo Horizonte, o sul 
do País e a Região Amazônica, que é totalmente desprovida 
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de segurança de vôo, totalmente desprovida. Para V. Ex~ 
ter uma idéia, temos um aeroporto no Estado de Rondônia 
na cidade de Vilhena, onde o _avião não desce à nOite porqu~ 
nao tem as condições de instrumento, não existe ióstiumento 
no aeroporto para que desça. Se houver alguma emergência 
nessa r~gião i~ensa? -~ão -sei o cJ.ue fazer, não sei ·qual é a 
alternativa. E para ISSO chamamos a atenção, na Comissão 
de O_rçamento, qu~ndo alocamos recursos para suprir a Aero­
náutica -com esses mstrumentos de segurança de vôo, e ouvi 
alguns comentários, dizendo que o Ministro da Aeronáutica 
teria, em Conversa, dito que não tinha nem- dinheiro para 
pagar a sua instalação recurso esses que estavam sendo locados 
para a alimentação da tropa da Aeronáutica. Então, V. Ex~ 
traz a esta Casa um aSsunto- mUito iinpoltànte·; Cliãrriaildo 
a atenção para esse grande problema que é a segurança de 
vóo_no Brasil. Preeisa..:se de uma solução urgente._Quero para­
bemzá-lo por essa preocupação, que entendo_ ser de todos 
nós. _ _ 

O SR. EL_CIO ÁLVARES~ Agrad~ço o aparte do Sena­
dor Ronaldo Aragão, que fotografa realmente uma área do 

·Brasil, na qual S.Ex~ tem uma participação polÍtica tão itensa, 
e me traz à lembrança um episódio que não é muito recente, 
mas ainda está na memória de todos, quando o um avião 
da Varig-. que iria fazer a rOtá para-Belém, se perdeu na 
Floresta Amazônica, IO.Clusive caiu, pro-vocando um grande 
número de mortes e, felizmente, graças a Deus, salvaram-se 
algumas pessoas, inclusive o piloto. Mas na explicação que 
foi dada -, isso é que é grave-, ficou esclarecido que numa 
determinada área da Região Amazônica nãu há_ contato de 
rádio, nem o contato da aeronave Com a·terta, fãzéildo com 
que o piloto não tivesse a mínima noção de onde se e_ocontrava 
naquele momento em que a sua aeronave estava inteiramente 
fora da rota. Houve um erro evidente de falha humana mas 
que não deixou de ter a sua repercussão. Se ele tiv~ss~- um 
balizamento atr_avés dos instrumentos de segurança, ele pode­
ria retornar à sua rota prirriitiva c Continuar o vóo com tranqüi­
lidade, apesar d_e um_ pequeno desvio. 

Está sendo apurado um curto acidente também, coinci­
dentemente também na região do Acre. alguns pronuncia­
mentos do Sindicato dos Aeronautas foram feitoS -aloumas 
revistas tém especulados isso, mas até o moiTient~ não há 
certeza das causas determinad.as da queda de um avião 
737-200, usado nornalmente nos vóos daqui para Belo Hori­
zonte e de Belo Horizonte para Vitória, enfim, na rota normal 
do Brasil. Houve até dúvidas e não poSso nem admitir isso, 
que a turbina dessa aeronave estava com sua capacidade redu­
zida, e esse debate trouxe um fato que merece ser investigado, 
em virtude da crise econômica - queremos -dizer que temos 
um~ certa solidariedade com as empresas. Realmente, elas 
estao pagando um tributo, que é o tributo nacional da reces­
são, as empresas estão reduzindo o número de macânicos 
nos aeroportos. Não é só número de _mecânicos- aí també_m 
vale por extensão- é o serviço de bordo, é_o_seryiço daqueles 
que têm o atendimento ao público. 

Agora, esse ponto é grave. Porque no momento em que 
a norma de segurança de vôo determina a presençã de três 
mecânicos no aeroporto e há uina i'cdu-ção, obviamente, pela 
pressa do próprio serviço aéi'eo, às vezes, é âad6 uma solução 
que não corresponde à tranqüilidade do vóo. 

Cito um caso. Recentemente, em Belo Horizonte, antes 
da aeronave levantar vóo, permanecemos uma hora no aero­
porto dentro da aeronave. Corno sempre - é dQ sistema 
da empresa - não houve uma informação in concreto do 

fato. Depois de muito instância ficou revelado qUe O avião 
havia um problema no sistema de pressurlzação. Tinha chega­
do de São Paulo com esse defeito, tinham conseguido acertar 
a· prOblema, embarcar os passageiros, e, no momento, em 
que· fíZeram o teste final, o sistema de pressurizaÇão nãõ fun­
cionou. Permanecemos uma hora dentro da aeronave, com 
um talor imenso, por sinal. Quando já estávamos sendo_convi­
dados a passar para uma outra aeronave, imformaram que 
tinha sido restabelecido o sistema de pressurizaç·ão. 

Não entendo de mecânica de aerona.ve, mas, obviamente, 
já tinha dado um defeito, anteriOrmente, quandO ele- desceu, 
recuperado o defeito, ele s_e reinstalou, então, esse cara diria 
que, durante o vôo, não voltaria a dar o defeito._ Ainda_ mais, 
volto a repetir, há uma grande precariedade_de mecânicos. 

Agora, numa recente publicação, foi denunciada _uma 
outra prática que reflete bastante o sistema com que as nossas 
empresas estã9 operando, para não dizer da redução do núme­
ro de vôos. E natural, a empresa está se defendendo. Ela 
não pode ter -~m custo maior do que aquilo que ela pode 
pagar. Então, Já houve um sacrifício de linhas. Em Vitória, 
por ·exemplo, estamos sofrendo isso muito diretamente. En­
tão, acho que é o Brasil inteiro. Tenho depoimentos aqui 
dos senhores senadore.s. A defesa da empresa é natural, é 
lógica, é racional. 

Mas o que ocorre em razão. disso? Aí é outro.ponto 
que qu_ero destacar. A queda do número de passageiros é 
flagrante. Quem viaja em aeronaves, hoje, verifica que alguns 
estão voando praticamente vazios. 

Por outro lado, o que não_de_ixa a_ ver a percepção do 
problema, com maior agudeza, as passagens estão subindo 
de uma forma proibitiva. A classe média não está podendo 
pagar mais o preço de uma passagem aérea. Porque o preço 
de uma passagem aérea, hoje, realmente, é bastante elevado, 
o que, às vezes, não há explicação. Porque o que seria natural 
era pagar o maior número de passageiros, evidentemente_ com 
passagens reduzidas, mas as empresas estão tendo também 
outro recurso que acho_ natural: cada uma é Pona_ do se1,1 
negócio. Só não pode haver dúvida, volto a repetir, é na 
hora em que chega a segurança de vôo. _ 

Outra acusação frontal, enl que está se praticando o cani­
?alismo - esse é o termo usado - com as aeronaves que 
m~egram as nossas companhias, ou seja, tirar uma peça de 
um a~ião C Cõlocar em outro. Foram _até publicados alguns 
bolettm; de mecânicos, reclamando a ineXistência de peças 
nas aeronaves que são, até cert_o ponto, necessárias. Fala~ 
raro-me que há dois tipos de segurança: as peças de segurança 
que são as chamadas vitais, fundamentais, e aquela que se 
consideraria acessória. 

Mas no momento em que essa prática de canibalismo 
está sendo denunciada, quando o Presidente do Sindicato do~ 
Aeronautas vai aos jomo.i::; e diz qUe -os Pilotos estàO Viajando 
intranqüilos, o que é muito grave. 
- A minha tese é a_ de que viajar de avião é tranqüilo, 

porque não é mUito provável um piloto, um comandante, 
ou _os tripulantes de uma aeronave voar sem condiçõeS. A 
v~d~ deles tambt!m estaria em jogo. Essa presSão ·en:frCillãda 
para obter um emprego e os problemas das companhias aéreas 
provocam exaustão. O cidadão, ao fazer seu julgamento quan­
to à segurança, torna-se, até certo ponto, benevolente e viaja 
com a aeronave em condições. Queira Deus, conforme disse 
0 Se"riador Ronaldo Aragão, não sejamos aqui profetas de 
alguma coisa muito grave. Se acontecer um desastre, já é 
parte de um capí~ulo que se vem desenrolando. 
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E por que a razão do meu pronunciamento, hoje? O 
cidadão brasileiro, principalmente, é muito_ postergado nos 
seus direitos. No momento em que existem dúvidas sobre 
segurança de vôo, os jornais-e revistas se ocupam do assunto 
o mínimo que se pode esperar. E uma nota esclarecedora 
da companhia aérea é, af, maiS i"mpoftarifeainda; há obrigato­
riedade de o Departamento de Aeronáutica Civil vir a público 
declarar que os vôos do Brasil estão sendo feitos dentro dos 
padrões de segurança. Saiu uma notícia n.a revistaVeja -
e nem posso admitir que ela seja inteiramente verdadeira, 
apesar da credibilidade da publicação - que _ditía qUe_ uma 
autoridade do Departamento da Aeronáutica Gvil teriã anieii.­
çado a empresa no sentido de decretar a intervenção, caso 
a empresa não melhorasse os seus serviços. Isso_ não pode 
acontecer. Em segurança de vôo, não há meio termo, não 
há meiã pãlavra: a-companhia deve preencher os requisitos 
mínimos de segurança e, nesse caso, ~u diria o--rri.ãXimO possf-­
vel, porque, em se tratando de segurança não se pode ficar, 
conforme diz a revista Veja, voando no limite. Tem-se que 
voar dentro de um espaço em que o limite sejà·a-última-hipó­
tese. Nesse instante, respeito as razões que devem assistir 
ao eminente Ministro da Aeronáutica, Sócnites Monteiro de 
4uem ouvi uma palestra- conforme eu falei- recentemente 
exp-ondo as dificUldades orçamentárias do Ministério da Aero­
náutica. Não podemos deixar de cobrar de público que o 
Departamento de Aeronáutica CiVil, em virtude das notícias 
que estão se amiudando em termos de segurança de vóo_s, 
compareça através dos veículos de comunicação_ brasileira e 
dê informações. Diria, mais: fosse feito-,- dentro dessa gama 
de publicídade diária, uma divulgação demonstrando como 
se opera a segurança de vôo, porque, conforme disse o Sena­
dor Ronaldo Aragão, e esse aspecto também me assusta, os 
operadores do_Cindacta, segundo também tive-a optirturiidade 
de ler, ganham salário"s bastante reduzidos, havendo, inclu­
sive, até urna dúvida a respeito da sobrecarga de serviço. 
LogiCaiile-nte, -o cidadão que tem sob a sua responsabilidade 
uma torre de controle de vôos, tem sua atenção voltada total­
mente para esse setor. São elementos que devem ser preser­
vados na sua atividade de trabalho, porque não podem, de 
maneira alguma, cometer o mínirriO erro, sob penas desse 
erro custar vidas preciosas. 

Até o momento, apenas registramos um primeiro desastre 
decorrente de falha do sistema de sustentação de terra. O 
segundo desastre aéreo recente ocorreu com um avião carguei­
ro, onde existiam três pessoas. Evidentemente, esse caso pre­
cisa de uma explicação mu1fo ·a-mpla e cabal. 

Talvez este pronunciamento seja o primeiro de uma série, 
faço-o de forma aligeirada, baseado exclusivamente em recor­
tes de jornais. Mas, pela gravidaâe do assunto, por entender 
que é nossa obrigação também tratar deste tema_da mais 
alta importância, façó ess-e primeiro pronunciamento. Por cer­
to, o Departamento de Aeronáutica Civil, as prOprias empre­
sas envolvidas irão pronunciar-se sobre o assunto. Desde o 
dia em que foram publicadas as notícias até hoje, estou espe­
rando que a própria empresa envolvida no episódio e o Depar­
tamento de Aeronáutica Civil dessem uma nota tranqüilizando 
a sociedade. Mas não ouvi nem uma coisa e nem outra. Pelo 
contrário, li uma entrevista do Presidente do Sindicatos dos 
Aeronautas e li essa pequena notícia de uma autoridade __ do 
Departamento Aeronáutico Civil advertindO uma possível in­
tervenção. Mas nota oficial, esclarecimento cabal, nenhum. 

Dirijo, neste moni.ento, ao Departamento de Aeronáutica 
Civil uma solicitaçao-pública para que dê a todos os brasileiros 

a explicação neceSsária sobre a segurança de vôos do território 
nacional. Se estiver aconte_cendo o que foi mencionado pelo 
Senador Ronaldo Aragão no sentido da carência de recursos, 
não podemos, na elaboração orçatnentáría, sob pena de nos 
afastarmos dos nossos propósitos, negar à Aeronáutica as ver­
bas necessárias para que ela possa dar cumprimento cabal 
à Lei Complementar 61/91, provendo a segurança de vôo 
de uma maneira efetiva, logicamente, no momento em que 
e!~ faz_ essa_fiscalização~ exi~!~_um deslocamento nãp só daque­
las autoridades do setor, mas, também, transportes e outros 
equivalentes. Se o próprio programa de vôo da Aeronáutica 
está sendo sacrificado de maneira brutal, conforme five a 
oportunidade de ouvir de parte do Sr. Ministro da Aeronáu­
tica, então, por extensão, aqueles que têm a responsabilidade 
de fi"scalizar a seg_ura_nç~ de vóo ~ambém estão sendo atingidos 
por essas reduções das verbas orçamentárias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria que esse discurso 
fosse uma advertência que ecoasse junto às autoridades e 
empresas que são atingidas pelos noticiários, de forma direta. 

-- Queira Deus qu_e esse meu discurso não esteja anUnciando 
qualquer fato que, em razão evidentemente de_ssa insegurança, 
possa acontecer. 

Dessa forma, solicito de_ público que v Departamento 
de Aeronáutica Civil e a empresa envolvida no noticiário nos 
dêem uma satisfação para que tcrihamos a convicção de qUe 
o sistema_ de vôo, que, pelo qu~ estamos sentindo é precá_rio, 
tenha os requisitos mínimos de segurança, para que as aerona­
ves e os passageiros possam víajar em paz e em tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna para registrar a passagem do centésimo primeiro 
aniversário de criação do Município de Boa Vista, capital 
do nosso querido e jovem Estado de Roraima, que transcorreu 
ontem, dia 9 de julho. Ao ultrapassar os cem anos de existên­
cia, Boa Vista é uma jovem e elegante cidade de face moderna, 
com ruas planejadas e uma arrojada arquitetura. 

Abrigando a maioria da população do Estado. Boa Vista 
. começa a tomar corpo de metrópole, fruto do int!!nso fluxo 
migratório que tem levado para Roraima brasileiroS das mais 
diversas regiões do País. O crescimento de sua população 
tem trazidO os pfoblemas que normalmente ãcompanham o 
crescimento populacional de áreas urbanas, carecendo dessa 
forma do necessário -ínVestimento nos ·setOres cte infra-eStruK 
tUra, prlridpalmente sanCarrieiito básico, -para- gar-antir uma 
saúdavel e organizada continuidade de seu crescimento. 

Saudamos a população da capital do nosso Estado, dese­
jando que os anos vindouros tragam uma realidade mais feliz, 
com melhores oportunidades para todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, parti­
cipei, nos dias 8 e 9 do corrente, de duas importantes soleni­
dades no Palácio do Planalto, relacionadas com significativo 
estímulo do Gove_rno para a solução d_e problemas sociais 
e incentivo à atividade económica. 

Há poucos dias comentei, no Senado, anúncio do Ministro 
ângelo Calmon de S.á_de que a Secretaria de Desenvolvimento 
Regional começava a realizar a liberação progressiva de um 
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montante de Cr$4,2 trilhões prometidos pelo Governo ao Nor­
deste e destinados a investimentos em turismo, agroindústria, 
irrigação, agropecuária, ass_entamentoe produção rural, recur­
sos estes que seriam liberados até o final do exercício de 
1992. 

Da solenidade do dia 8 participaram 11 governadores 
que assinaram convêniOs no valor de Cr$343 bilhões com o 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária e a ~ec~ctaria 
de Desenvolvimento Regional, objetivando, além de infra-es­
trutura para irrigação;-·ccmstn.ição e restauraçãQ_d_g_rqdovias, 
desassoriamento de rios, projetos de abastecimento de água 
e instalaqão de pólos industriais. 

Estes convênios, Sr. Presidente, representam um signifi­
cativo e valioso. apoio d_u_ Presidente Fernando Collor aos 
Governos Estaduais e Municipais, Viifando acelerar o equacio­
namento de carências sociais e o i_ncentivo econ6mico, princi­
palmente na área da produção rural e na economia de subsis­
tência do Nordeste, 

A outra solenidade, ocorrid4 na tarde de o_nte_m, desti­
nou-se à liberação de novos recursos para o Progrma de Apoio 
às Micro, Pequenas e Médias Empresas, do Bancº~duBrasil, 
e celebração de acordos de cooperação financeira com banços 
estrangeiros, contratos de financiamento para ativídades de 
produção com o Estado de Mato GiosS:o do Sul e TõCàíftins 
e convênios para -apOiar atividades nas áreas de cultura e 
saúde, conforme convite que me foi enviàdO pe10 VreSldenté 
Lafaiate Coutinho. 

Esta cerimônia, bastante concorrida, com sigrlificatiVil 
participação de representantes da classe empresarial, trans­
mitiu a·os presentes a grande receptividade com que essas 
medidas foram acolhidas e o agradecimento dos que empre­
gam e produzem ao Presidente Fernarido Collor por mais 
esta providência relacionada com o apoio à inciativa privada, 
visando a retomada de nosso crescimento econômico. 

Na oportunidade falou, em nome do empresariado, o 
Senador Albano Franco que, em breves palavras de admirável 
precisão, fez uma rápida radiografia do setor, mostrou as 
principàíS dificuldades, as perspectivas, o empenho da inicia~ 
tiva privada em contribuir para a solução da crise econômica 
e os agradecimentos ao Presidente Fernando Collor e ao Presí­
dente do Banco do Brasil_ Lafaite Couti"nho pera liberação 
dos primeiros Cr$120 bilhões destindos ao apoio às micro, 
pequenas, e médias empresas. 

E concluiu o Senador Albano Franco o seu discurso afii­
mado: "Numa hora difícil como esta, o empresariado brasi­
leiro deseja externar o seu mais profu-ndo apreço ao seu Presi~ 
dente da República que tem sabido tão bem manter-se_ no 
coma_ndo_de ~suas responsabilidades, demonsttando à Nação 
que a economia não pode parar; que as atividades produtivas 
têm de ser sustentadas; que os investimentos- por menores­
que sejam - têm de ser estimuladoS. Estes- últimos dias têm 
nos ensinado que o Brasil possui instituiçôeS -para cuidar da 
crise polítiC-a, enquarito nós, empresários, nos encarregamos 
de ajudar a superar a crise econôrilica". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acontecimentos como es~ 
tes realmente merecem grande repercussão, porque são ex­
traordínariamente importantes numa época em·que procuram 
campear o descrédito e o desânimo neste Quadro de crise, 
quando a postura mais benéfica ao_· Faís é a iniciativa, o entu-
siasmo e a confiança. ~ 

Desta tribuna, Sr. Presidente, quero manifestar o meu 
aplauso a estas medidas determinadas pelo Presidente ~e man­
do Collor de Mello e congratular-me com os Ministros Angelo 
Calmon de Sá, da Secretaria de Desenvolvimento Regional; 

antonio Cabrera, do Ministério da Agricultura; Jorge Bor~ 
nhausen, da Secretaria de Governo; Marcílio Marques Morei­
ra, da Economia; com o Presidente do Banco do Brasil, Lafaite 
Coutinho e com os Governa.dores do Nordeste, de Mato Gros­
so e Tocantins, que assinaram os Convênios. 

Finalizando; Sr. Presidente, peço a transcrição com o 
meu pronunciamento, do discurso do Senador Albano Franco 
e da relação de entidades benefiCiárias, decorrente dos. atos 
assinados pelo Presidente Lafaiete Coutinho, do Banco do 
Brasil. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Discurso do Senador Albano Franco 
Senhor PreSidente, 

-Aqui estão os que produzem. Aqui estão os que empre­
gam. Os que pagam salários; os que recolhem impostos. 

Os produtores do Brasil vêm a Vossa Excelência para 
afirmar e reafírmar que coritinuam cu-mprindo com stia missão 
básica - a de produzir. 

Problemas existem, ninguém pode negar. Mas é inegável 
também que a despeito de todas. as difiCuldades, o empresa­
riado b.rasileiro vem inante_ildo as prateleiras abastecidas_:-_ Cri­
se mesmo é quando um país é surpreendido com as prateleiras 
vazias. 

Conhecemos bem as dificuldades do Governo. Vossa Ex­
celência está tendo a coragem de atacá-las na sua raiz. O 
Governo tem dado mostras de seu realismo. A economia não 
podia continuar ameaçada por sobressaltos de. choques e paco­
tes. Rendemos aqui a nossa homenagem ao Ministro Marcílio 
Marques Moreira, cuja tranqüilidade e bom senso têm sido 
cruciaís para nianter a ordem atual. Mas ele e· o Presidente 

. .. Collor _mer~cem __ Q nosso mais.deçisivq apoio__na ~pr()vação 
de uma _ampla reforma fisCal. Sem isso o equilíbrio econômico 
continuará como apenas um sonho. 

Felizmente, nPs do setor privado, continuamos vivos. Te­
mos sofrido mUitO --é verdade. Mas a garra do ~queno 
e médio empresário está viva. Vivá coriw nunca. E gente 
que combina a família com os empreendimentos. Gente que 
não tem horário pfúa-·parar. Gente-que_ trabalha- sete _dias 
por semana. 

Essa gente continua contribuindo. Dando emprego e en­
chendo as prateleiras. É essa gente que agora recebe, uma 
vez mais, a atenção de Vossa Excelênc1ã. 

A CNI. CNC e Federações sentem-se gratificãdas ao ver 
que o seu pleito atingiu a sensibilidade de Vossa E.xcelência. 

. Aplaudimos quando foram liberados os primeiros 120 bilhões 
de. cruzeiros. Aplaudimos agora esta liberação adicional de 
180 bilhões. O crédito à pequena e média empresa é a seiva 
necessária para tnãnter viva a 'garrá ·do empresário. Cumpri­
mentamos o Presidente Lafaiete Coutinho pela sua operosi­
dade neste programa, que tem a mais alta importância para 
as pequenas e médias empresas. · 

Numa hora difícil como esta, o empresariado brasileiro 
deseja externar o seu mais profundo reconhecimento à con­
duta democrática de Vossa Excelência. O empresariado brasi­
leiro expressa aqui, publicamente, o mais profundo apreço 
ao seu Presidente da República que tem sabido tão bem man­
ter-se no comando de suas resppnsabilidades, demonstrando 
à Nação que a_ economia não_ pode parar; que as atividades 
prodUtivas têm de ser sustentadas; que os investimentoS -
por menores que sejam- têm de ser estimulados. Estes últi· 
mos dias. têm nos ensinado que o Brasil possui instituições 
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para cuidar da crise política, enquanto nós, _empresários, nos 
encarregamos de ajudar a superar a crise econômica. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. Que Deus continue 
iluminando o seu caminho para que o Brasil de amanhã-seja 
bem diferente do de hoje. 

Relação de entidades bencfiçiárias: .-
1. O Banco do Brasíllibera, nos meses de julho, agosto 

e setembro, mais Cr$180 bilhões para o Programa de Apoio 
às Microempresas e Empresas de Pequeno e Médio Portes 
- MIPEM~OURO, reforçando sua atuação como financiad_or 
das micro, pequenas e médias empresas brasileiras. 

Assina: Lafaiete Coutinho Torres __ 
2. O Presidente do Banço do Br"siJ, Lafaiete Coutjnho 

Torres-, e o Governador do Amapá, Annibal Barcellos, assi~ 
nam fiança no valor de 10,56 milhões de dólares e empréstimo 
down payment de 2,64 milhões de dólares para importação 
pelo Governo do Estado do Amapá, de geradores elétricos 
de origem russa, ampliando a capacidade de geração de ener~ 
gia elétriCa para aquele Estifdo. 

Assinam: Lafaiete Coufirtho Torres- Governador Anni­
bal Barcellos. 

3. O Banco do.B_rasil e o Barclays Bank assinam convê~ 
nio para abertura de linha de crédito, no valor total de 175 
milhões de dólares, para fiiia-nciãrilento de pré e pós embarque 
de exportações brasileiras para os Estados Unidos. 

Assinam: Lafaictc Coutinho Torres -Adernar Lirls -de 
Albuquerque, Representante no Brasil do_Barchcys Bank. 

4. O "Banco do Brasil c o Banco Nacional de Comérció 
Exterior do México- BANCOM_EXT assinam carta de inten~ 
ção para estabclecim-~nto de linhas Comerciais reciProc~,-vi­
sando a incrementar as relações comerciaiS entre os dois ban­
cos. 

Assinam: Lafai&ti:: Coutinho Torres - Eligio serTia, Re­
presentante no Brasil do Banco Nacional de Cbméi:cio Exte­
rior do México- Embaixador Jesus Cabrera Muoz Ledo. 

5. O Presidente do Banco do Brasil, Lafaiete Coutinho 
Torres. assina a abertura de Íinh3" de_ Crédito ....:....: PÍ'ô-Saúde~ 
no valor de Cr$150 bilhões, destinada a antecipãr os paga~ 
mentes do Inamps aos hospitais cO-nVeniados. 

Assina: Lafaiete Coutinho Torres~ 
6. A Fundação Banco do Brasil e a F:undaç_ão Pró-San­

gue Hemocentro de São Paulo assinam protocolo de intenções 
para liberação de recurs.o_s complementares, no valor de 
Cr$526 milhões, destinados ao descnvolv_imento dQ projeto 
"Transplante de Medula Óssea li", que irá permitir a cónsoli~ 
dação das técnicas de transplante de medula óssea no Brasil 
e sua aplicação a um número maior de pacientes. 

Assinam: Lafaiete Coutinho Torres - Prof.' DaJt_qn de 
Alencar Fischer Charmone, Diretor-Presidente do Hemocen­
tro_- Dr, Sérgio Bwdlowksi, Coordenador do Projeto. 

7. A Fundação Banco --do Brasil e a Fundação Zerbini 
assinam convênio, no valor de Cr$678 milhões, visando à 
cdmplementação de recursos para o projeto "InfoimátiCa Mé­
dica para Cãrdiologia". 

Assinam: - Lafaietc Coutinho Torres - Eurícledes de 
Jesus Zerbini, Presiâentc da Fundação Zerbini -= Onadyr 
Marcondes, DirE;tor da Fundação Zerbini. _ · ---

8. O Presidente do Banco .do Brasil, Lafaiete COut_inho 
Torres, assina contratos para implantação de agroindústrias 
e ampliação de empreendimentos turísticos Com empresas de 
Mato Grosso do Sul: 

* Cooperativa dos Cafeicultores e Agropecuaristas cte 
Maringá Ltda. - COCAMAR- Valor:_Çr$2 bilhões, com 

recUrsOs -do Fundo Constitucional para o centro-Oeste -
FCO. . _. 

--ASsinaln: lcifaiete Coutinho .. Torres· - Luiz Lourenço, 
Presidente da Cocamar. - --

* Internacional Palace Hotel - Valor: Cr$598 milhões, 
firiahciados pdo Furido CÚ-nstittidÕnal para o Centro-Oeste 
-FCo··· 

Assinam: Lafaiete Coutinho l_'orres - João Batista de 
Sá, Presidente da Albuquerque e Sá Ltda. 

* _Giordani CoSta- Hotéis e TUrismo-- Valor: Cr$793 
milhões com recursos do FuOdÜ CoD;stifiiciónal pai-a 'ó Centro~ 
Oeste- FCO. 

Assinam: Lafaiete CoutinhQ Torres---: Luiz Carlos Gior­
dani, Diretor-Presidente da Giordani Costa Hotéis e Turism-o 
Ltda. 

* ET Empreendimentos Turísticos Ltda.-_Valor:_ Cr$355 
milhões firiancíadoS pelo Fundo Constitucional para o Centro­
Oeste -FCO 

-- --AsSinam: Lafaiete Coutinho Torres- Henrique Pereira 
Coelho, Diretor-Presidente da ET EritPreen.dime"ntos Turís-
ticos Ltda. · 

9. O Banco do _Brasil e a Fundação_ Casa de Rui Ba,rbosa 
aSSinain prOtocolo cté intenções para "execuçã_o do- projeto 
"História do Banco do Brasil", com o objetivo de realizar 
pesquisa sobre a história do Banco desde 1951 até os dias 
atuais. Todos os fatos serão editados e publiStdos n~_ sexto 
volu_me da coleção, çompletando, assim. a hiSt6fia do Banco 
do "ilrasil desde a ~ua criação, em 12 de outubro de 18ü8. 

-Assinam: Lafaiete CoUtinho TorCes__:: Améri_ço J::tcobina 
LacoiDb-e, Presid~nte da ~uri.d~ção_ Casa Q._e Rul·B-arb_osa. 

10. A Fundação Banco do Brasil libera Cr$145 milhões 
destinados à montagem da peça "As Bruxas". O espetáculo, 
que contará com a direção_ de _Luiz Arthur Nunes e um re!lo­
mado elenco, tem sua estréia prevista no Teatro Tereza Ra­
chei na cidade do Rio de Janeiro . 

. :Assinam.:. Lafaiete _Coutinho Torres- Atriz Tereza Ra-
.quel. . . . 

11. O Presidente do Banco do Brasil, Lafatete Coutmho 
Torres e a atriz Marília Pera assinaram protocolo de intenções 
visand~ à elaboração de projeto de patrocínio para a comédia 
musical "A Prima Dona- Grande Recital Operístico e Con~ 
versações Instrutivã.S sobre a Vida e_ a Arte dos Artistas", 
de Alcione Araújo. 

Assinam: Lafaiete Coutinho Torres- Atriz Marília Pera. 
12. A Fundação Banco do Brasil e a __ A_rquidioCese de 

Salvador (BA) assinam protocolo de _intenções para recupe­
ração do arquivo da Cúria Metropolitana, além de possibilitar, 
ainda, a instalação de um moderno centr9 de documentação. 
com laboratório pata restauração e conservação de papéis. 

Assinam: Lafaiete Coutinho Torres - Dom Lucas Mo­
reira Neves. 

13. O Banco do Brasil assina protocolo -de intençõeS 
corii a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) para 
restauração da Praça Carlos Chagas, também conhecida como 
Praça da Assembléia. O projeto de restauração conta corif 
a assinatura dÓ paisagista RobertO Burle Marx. -

Assinanl: Laúl1ete Coutinho Torres-Eduardo Azeredo, 
FI-deito- Municipal de Belo Horizonte (MG) - Deputado 
Romeu Queiroz, i?residente.da Assembléia Legislativa de Mi~ 
nas Gerais. - - -

14. A FundaçãO Banco do Brasil e a AssociaçãO Obras -
Sociais Irmã Dulce assinam protoColo de intenções vísando 
à liberação de recursos para aquisição de centro cirúrgico, 
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central de material de esterilização e unidade de tratamento 
'intensivo para o Hospital Santo- Antônio. -- --

Assinam: Lafaiete _Coutinho Torres- Maria Rita Lopes 
Pontes, Presidente da Associação Obras SoCiais Irmã Dulce. 

15. O Bãhco do Hrasil e a Comunidade_ProduçõesArtís­
ticas Ltda., assinam protOColo de intenções visando à partici­
pação do Grupo Tá Na 
Rua no Festival Ibero-AmeriCano-de Teatro, que se realizará 
em Cádis, na Espanha. 

Assinam: Lafafete-coutfnho Torres - Amir Haddad, 
DiietOi do Grupo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amir Lando - César Dias - Darcy Ribeiro - Darío 
Pereira - Elcio Álvares - Garibaldi Alves - Humberto 
Lucena- João Calmon- Jo.ão França -_José Paulo Bisol 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Marco Maciel 
-Ronaldo_ Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seg-uinté: 

REQUERIMENTO N• 510, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronuncia­
mento feito, no dia 9 de julho de_ 1992, em cadeia nacional 
de rádio e televisão, pelo Sr. Presidente da República, Fernan­
do Collor de Mello, acerca da conclusão do acordo com os 
bancos comerciais estrangeirOs relativo à dívida externa brasi­
leira. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 1992 _:.·senador Eldo 
Álvares 

(Ao exame da Mesa Diretora._) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - De acordo 
com o art. 210 do Regimento Interno, o requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra os trabalhos, designando para a sessão ordinária- de 
segunda-feira a seguiiüi 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 68, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n• 68, de 1992 (n• 2.990192, naTása de origem), de inii:iativá 
do Presidente da República, que regulamenta os arts. 37, 
inciso XI e 39, § P, da COnstitUiçãO Federal e dá outras 
providências. (Em regime 5ie urgênci~_· ) __ . 

-2-

MENSAGEM N' 238, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia ii.õS:-tt:!ImoS dO 
art. 336, c~ do Regimento Interno) 

Mensagem n• 238, de 1992, pela qual o Presidente da 
República solicita autorizaçãO para que a União possa contra­
tar operação de crédito externo, no valor de até cento e vinte 
e seis milhões de dólares norte-americanos, destinada a finan­
ciar o Projeto de Descentralização do Transporte Ferroviário 
Metropolitano no Estado de São Paulo, a cargo da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos- CBTU. (Dependendo de pare-
cer.) · · · · 

-3-

MENSAGEM N• 253, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n• 253, de 1992, pela qual o Presidente da 
República solicita autorização para que a União possa contra­
tar operação de crédito externo, no valor de cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanos, destinada a financiar parcial­
mente_ o Proje,to Nacional de Controle da Poluição Industrial 
- POLUBRAS. (Dependendo de parecer.) 

-4-

0FíCIO N• S/17, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336;c, do Regimento In~erno)_. 

Ofício n• S/17, de 1992, pelo qual a Prefeitura Municípal 
da Cidade do Rio de_ Janeiro solicita autorização parã. emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas pública, Letras Finan­
ceiras do Tesouro daquele Municfpio (LFTM-RJ), vencíveis 
no segundo semestre de 1992. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está eneerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10h30min) 

s~ reunião extraordinária da Comissão 
Diretora, realizada em 8 ~e julho de 1992 

Às dez horas e trinta minutos do dfa Oito de julho de 
um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comissãq 
Diretora dó Senado "Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente~ Alexandre Costa, Pri­
meiro Vice-Presidente; Dirce'u Carneiro, Primeiro Secretário; 
Márcio Lacerda, Segundo Secretário; Saldanha Derzi, Ter=--­
ceiro Secretário; Meira Filho e Lavoisier Maia, Suplentes; 
e dos Líderes Partidários José Eduardo (PTB), Esperidião 
AmiÍl (PDS), Ney Maranhão (PRN). Maurício Corrêa (PDT), 
Marco Maciel (Governo), Fernando Henrique (PSDB), 
Eduardo Suplicy (PT), e Mansueto de Lavor, pela Liderança 
do PMDB. - -

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Carlos Alberto De =Drli, 
SegUndo Vice-.Pi"esidente; e Iram Saraiva, Quarto Sec~etário. 



5882 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11), Julho de 1992 

Na abertura dos trabalhQs, o Serihúr -Presidente explica 
que o principal motivo da reunião seria a ~de.finição-da pauta 
de votações para os próximos dias, contemplando sobretudo 
as proposições alusivas a: isonomia salarial entre os servidores 
públicos, inodernização do Sisteriüt portuário e reforma agrá­
ria. Refere-se ainda, aproveitando a presença, simultanea­
mente, dos Senhores Líderes Partidários· e_ de membros da 
Con. ";São Oirctora, à conveniência de se submeter à conside­
ração de todos a questão do pagamcitto -dã ajuda de custo 
devida aos Senhores Parlamentares em decorrência da conco­
vação extraordinária do Copgresso Nacional, formalizada pelo 
S_enhor Presidente da Repúbl:-:a. Justifica o S_enhor Pr-esi­
dente, dando ciência aos parti :ipantes da reunião, do teor 
de expediente subscrito pelO D .:-putado Eduardo Jorge, con­
trário ao pagamento. 

O primeiro item c.olocado ao __ debate_ é o projeto de lei 
que estabelece .. a isonomia ~a!arial entre os servidores dos 
três Poderes, no momento em exame na Câmara _çlos Depu­
tados. ou-vidos a respeito, os Líderes Partidários acatam suges­
tão do Senhor Presidente, no sentido d.o encaQlinhamento, 
na primeira sessão do Senado __ após o rcc_e_bi_mentp dos au_tógra­
fos da outra Casa,_ de recjuer'iiliento paFã que--a-matéria seja 
votada em urgêncíã, na conformidade; com o disposto na alínea 
cdo artigo 336 do Regimento Interno. O expCdiente assinado, 
ato contínuo, pelos Senhores Líderes, ensejará a--apreciação 
da matéria na segunda sessão ordinária subseqüente à apro­
vação do requerimento, na chamada urgência C. 

A seguir, o Senhor Presidente submete à consideração 
dos presentes o rito a ser curitprido na apreciação, pelo Sena­
do, do projeto de_ lei que trata da modernização do _sistema 
portuário brasileiro. 

Após debates, em que os Líderes manifestaram sua opi­
nião a respéito, decide-se, por consenso, que a matéria, para 
abreviar a tramitação, deverá ser eXaminada apenas por uma 
Comissão Técnica, provavelmente a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, com_um prazo de aproximadamente uma 
semana a dez dias, para que emita_ parecer. 

A Comissão Diretora c_ os Líderes cxam;ínam também 
a tramitação de projeto de_l_e_i_sobre reforma agrária. O S~nhor 
Presidente pede a man_ifestação_ de J_Q4_0~_ê_ presentes, que 
igualmente concordam com_ a aplicação do regime de urgência 
C, a ser formalizado, mediante requerimento, nos próximOs 
dias. 

Por último, o Senhor Presidente coloca em debate a ques­
tão do pagamento, aos Senadores, da ajuda d~ custq pela 
convocação extraordinária do Congreso Nacional. 

~Todos os senhores ~íc!~re:s manifestam-se_p~la legitimi­
dade do pagamento, fazendo colocações a respeito oS Líderes: 
José Eduardo, do PTB; Mansueto de Lavor, do PMDB; Ney 
Maranhão, do PRN; Fernando Henricjue, do_PSDB; Marco 
~M<!ciel,_ dO GoVerno ~ do PLF; Esperidião Amin, do PDS; 
Eduardo Suplicy, do PT. ·. . 

0
0
s_ 111embros da Comissâ:9 Dire:tora, _ouvidos a s_eguir, 

manifestam-se igualmente a favor do pagamentó da ajud_a 
dç custo. 

Na conclusão, é dada a palavra ao Sr. Terceiro Secretário 
que, como Relator, apresenta parecer favorável à consulta 
formulada pelo D"iretor~Ge"fál a respeito do procedimento a 
ser obse_rvado qUanto à questão do pagamento da ajuda de 
custo aos Senadores. _ __ 

No seu parecer, o Relator esiabeiece q_s pro~edimentoS 
administrativos a serem ctiinpridos, determinando o pagamen­
to da primeira parcela da ajuda de custo imediatamente, sujei­

-tando-se à devolução os parlamentares que não estiverem 
presentes a, no mínimo, dóis terçoS das sessões. 

O parecer é discutido_e aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara 

encerrada a reunião às onze horas e trinta minutos, pelo _que 
eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário 
da Comissão Diretora, lavrei a -prente Ata que, depois de 
assinada pelo Sr. Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão DiretOra, R de julho de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA Ni 42; DE 1992 

O Primeiro SeCretário do Senado Federal no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, resolve designar os 
servidores FRANCISCO DE OLIVEIRA PEREIRA, Chefe 
do Serviço de Telecomunicações, EURÍPEDE BÁRSANUL­
FO_ DE MORAES, Técnico Legislativo, e ALDEMIR JU­
LIAO DA SILVA, Técnico Legislativo, para, sob a presi­
dência do primeiro, comporem Comissão Especial encarre­
gada de promover a instalação do equipamento PABX MDllO 
da Ericsson, no Senado Federal, durante o mês de julho de 
1992. 

Brasnia, 8 de julho de 1992.- Senador Dirceu C;~Jrneiro, 
Primeiro-Secret_ário. 


